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1.  DO OBJETO

1.1. Trata-se de embargos de declaração interpostos contra a Deliberação nº 955/2019, que
decidiu sobre pedido de anuência prévia de transferência de mercados da empresa Consórcio
Federal de Transportes, CNPJ 23.562.535/0001-51, para Real Expresso Ltda, CNPJ 25.634.551/0001-
38, protocolado nesta Agência sob o número 50501.346390/2018-26, em 5 de novembro de 2018.

 

2. DOS FATOS

2.1. O processo originalmente foi objeto da Deliberação nº 742, de 16 de setembro de 2019,
que por meio do Voto DEB 250 (0699367), que sugeriu o indeferimento do pedido de transferência de
mercados das pleiteantes.   

2.2. Inconformada com a decisão, a representante legal das empresas entrou com pedido
de reconsideração, em que alegava, em síntese, que todos os requisitos previstos na Resolução nº
4.770/2015 teriam sido cumpridos e que exisGa decisão judicial "no senGdo dessa Agência Reguladora
não indeferir processos ou demandas com base na Resolução 4.770/2015 por fundamento exclusivo a
falta de pagamento de multas junto à ANTT".

2.3. A parGr desse pedido, a Gerência de Transporte Regular de Passageiros Autorizado
(GETAU), por meio do Despacho GETAU (1095272), de 20 de agosto de 2019, consultou a Gerência de
Regulação e Análise Processual (GERAP) quanto à possibilidade de reanálise do pedido em relação à
questão das multas. A GERAP, por sua vez, por meio do Despacho COCAF (1121182), endereçou a
questão à Procuradoria Federal junto à ANTT (PF-ANTT), quanto à validade e vigência da decisão
invocada pela requerente. 

2.4. O Órgão de Assessoramento Jurídico, por meio da Nota Jurídica nº 00226/2019/PF-
ANTT/PGF/AGU (1216016), confirmou a validade das decisões, indicando que não haveria como exigir
da empresa Real Expresso o cumprimento do pagamento das multas impediGvas como condição para
transferência de mercados. 

2.5. A parGr desse entendimento, a SUPAS, por meio da Nota Técnica - ANTT nº 3045
(1362570), propôs que fosse revogada a Deliberação  nº 742/2019 e que se deliberasse pela
aprovação da transferência dos mercados listados naquela decisão. Com esse intento, elaborou o
Relatório à Diretoria 794 (1363285) e a Minuta de Deliberação GETAU (1363589).  

2.6. O referido processo foi sorteado à Diretoria Weber Ciloni (DWE), em 24 de setembro
de 2019, tendo sido pautado na 830ª Reunião de Diretoria, realizada em 8 de outubro de 2019, por
meio do Voto DWE 257 (1446074), com proposição de conhecer o pedido de reconsideração,
autorizando a transferência dos mercados anteriormente indeferida na Deliberação nº 742/2019. Em
razão da semelhança com outros processos que estavam em análise nesta Diretoria, decidi pedir
vistas destes autos. 

2.7. Paralelamente à tramitação desses processos, a PF-ANTT começou a se posicionar
contrariamente à possibilidade de transferência de mercados, nos termos da Nota nº 00203/2019/PF-
ANTT/PGF/AGU, presente nos autos do Processo nº 50501.346405/2018-56, também relaGvo a um
pedido de anuência prévia para transferência de mercados.  

2.8. Em resposta ao supracitado posicionamento da PF-ANTT, o Superintendente de Serviços
de Transportes de Passageiros, por meio do Despacho SUPAS (1192663), solicitou à Gerência de
Regulação e Análise Processual (GERAP), em 30/8/2019, parecer acerca da plausibilidade jurídica de
transferência de outorga de autorização de mercados no serviço regular de transporte rodoviário
interestadual de passageiros.

2.9. Com esse intento, foi produzida a Nota Técnica - ANTT 2866 (1238914), em senGdo
contrário ao entendimento da PF-ANTT: "Dessa forma, entende esta área técnica que, enquanto
vigente o art. 51 da Resolução nº. 4.770/2015, não há óbice para análise dos pedidos de transferência.
Dar interpretação diversa da que já está consolidada, sem que haja qualquer ilegalidade ou alteração
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na norma, não é recomendável".

2.10. Ante a repercussão dessa discussão sobre os processos de transferência de mercados
pendentes de decisão, o Gabinete do Diretor-Geral, por meio do Despacho (1370817), redirecionou a
discussão à PF-ANTT, para que tomasse conhecimento do recente posicionamento da SUPAS, e se
posicionasse diante dele, o que resultou no Parecer nº 01367/2019/PF-ANTT/PGF/AGU (1630047),
aprovado e complementado pelo Despacho nº 13241/2019/PF-ANTT/PGF/AGU, referendado pelo
Procurador Geral da PF-ANTT, os quais reafirmaram o entendimento recente da Procuradoria Federal
junto à ANTT quanto à impossibilidade de coexistência das transferências de mercado em um
ambiente de liberdade tarifária, conforme se depreende do excerto transcrito a seguir: "Diante de
todo o exposto, levando em conta a derrogação do art. 51 da Resolução nº 4.770/2015 em razão do
término do prazo de transição de que tratou o art. 5º da Lei nº 12.996/2014, concluímos pela
impossibilidade jurídica de promoção de transferência de autorização, em pres0gio aos princípios da
impessoalidade e isonomia a que a ANTT deve obediência".

2.11. Concomitantemente ao direcionamento da questão à apreciação da PF-ANTT, instei a
Assessoria DDB, para que em sede de assessoramento técnico, analisasse a questão, porém não
apenas em relação a plausibilidade regulatória da vigência do art. 51 da Resolução nº 4.770/2015,
como também de outros disposiGvos e atos normaGvos. Esse trabalho foi consolidado na Nota Técnica
- ANTT 3387 (1630096), e foi ao encontro da manifestação da PF-ANTT em relação à revogação tácita
do art. 51 da Resolução nº 4.770/2015, ao mesmo tempo em que forneceu elementos para que essa
questão fosse pacificada no âmbito da ANTT.

2.12. Diante disso, conforme consta no Voto Vista DDB 5 (1655274), propus à Diretoria
Colegiada conhecer o pedido de reconsideração para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, no
senGdo de adotar as medidas normaGvas e administraGvas que previssem a vedação expressa da
possibilidade de transferência de mercados no serviço regular de transporte rodoviário coleGvo
interestadual e internacional de passageiros, bem como as demais alterações e providências
necessárias ante à manifesta contrariedade de algumas normas da Agência às disposições da Lei nº
10.233/2001 e da Lei nº 12.996/2014. O processo foi aprovado por unanimidade e, em decorrência,
foi publicada, no Diário Oficial da União de 30 de outubro de 2019, a Deliberação nº 955.

2.13. No dia 7 de novembro de 2019, a empresa RealMaia Turismo e Cargas Ltda., CNPJ
10.257.014/0001-49, protocolou perante à Agência embargos de declaração em face da referida
Deliberação, por entender, em apertada síntese, que, no entendimento desta Diretoria, não existe
mais inviabilidade operacional, o que não possui a menor plausibilidade jurídica, por afronta à Lei nº
10.233/2001 e à Lei nº 12.996/2014. Além disso, sustenta que deveria haver critérios para a
inviabilidade operacional, para que se possa manter o equilíbrio econômico-financeiro do setor.

2.14. No dia 8 de novembro de 2019, em observância ao disposto no art. 3º, § 3º da
Deliberação nº 955/2019, as empresas manifestaram interesse em dar seguimento ao processo de
transferência dos mercados, conforme consta no documento nº 50500.405867/2019-11, após serem
noGficadas pela Supas por meio do OFÍCIO SEI Nº 15623/2019/GETAU/SUPAS/DIR-ANTT (1800053) e
do OFÍCIO SEI Nº 15625/2019/GETAU/SUPAS/DIR-ANTT (1800093).

2.15. Portanto, o processo se encontra nesta Diretoria atualmente para analisar os embargos
declaratórios apresentados pela empresa RealMaia Turismo e Cargas Ltda. e, em função do princípio
da economia processual, será analisado também o pedido de transferência dos mercados da
empresa Consórcio Federal de Transportes para a Real Expresso Ltda.

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

Dos embargos de declaração

3.1. No dia 7 de novembro de 2019, a empresa RealMaia Turismo e Cargas Ltda. protocolou
perante à Agência embargos de declaração em face da referida Deliberação nº 955. A empresa
sustenta que não é possível que a Diretoria defenda que não exista a figura da inviabilidade
operacional, visto que está prevista na Lei nº 12.996/2014, na Lei nº 10.233/2001 e, inclusive, no art.
4º e 42 da Resolução ANTT nº 4.770/2015. Aduz que, desde a edição da Resolução, jamais fora
esclarecido o que viria a ser inviabilidade operacional e, sem que houvesse isso, a Diretoria resolveu
modificar a Resolução ANTT nº 4.770/2015, em afronta à legislação. Defende que deveria haver
critérios para a inviabilidade operacional, para que se possa manter o equilíbrio econômico-financeiro
do setor. Em razão disso, requer que seja incluído na Deliberação nº 955/2019 uma definição clara do
que seria inviabilidade operacional nos casos em que mais de uma empresa opere um determinado
mercado.

3.2. Primeiramente, cabe analisar o cabimento dos embargos de declaração apresentados
pela empresa. A Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que "regula o processo administraGvo no
âmbito da Administração Pública Federal", nada dispõe sobre o recurso de embargos de declaração,
mas apenas de recurso em face de razões de legalidade e de mérito, consoante dispõe o seu art. 56.
No âmbito da Agência, a Resolução ANTT nº 5.083, de 27 de abril de 2016 prevê o recurso de
embargos de declaração, todavia referido regramento só se aplica aos processos administraGvos para
apuração de infrações e aplicação de penalidades. Vale citar o referido dispositivo:

[...]

Art. 56. A  decisão, devidamente fundamentada, será proferida no prazo de 30 (trinta) dias,
prorrogável por igual período, em caso de justificada necessidade.

§1º A decisão será sempre comunicada ao interessado.

§2 º Havendo na decisão erro material, omissão, contradição ou obscuridade, poderá ela ser
corrigida de o5cio ou a requerimento da parte interessada, por meio da oposição de embargos
de declaração para a autoridade que proferiu a decisão, no prazo de 5 (cinco) dias contados da
intimação da decisão.
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§3º Opostos embargos de declaração, interrompem-se os prazos para apresentação de recursos ou
manifestações.

§4º Os embargos de declaração deverão ser apreciados no prazo de 5 (cinco) dias, devendo o
interessado ser inGmado da decisão, a parGr da qual se iniciam os prazos para interposição de
recursos ou de qualquer outra manifestação.

[...] (grifo acrescentado)

3.3. O novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015) estabelece no
art. 15 a sua aplicabilidade supleGva e subsidiária nos processos administraGvos e, nos arts. 1022 e
seguintes, estão dispostas as regras para o recurso de embargos de declaração. De acordo com o art.
1022, os embargos de declaração são cabíveis em três situações, a saber: esclarecer obscuridade ou
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual a decisão deveria se
pronunciar; e corrigir erro material. Esse recurso encontra seu fundamento no princípio da devida
fundamentação das decisões, conGdo no art. 93, inciso IX, da ConsGtuição Federal de 1988 e seu
objetivo é tornar uma decisão clara, inteligível e coerente.

3.4. Diante disso, entendo que o recurso é cabível nos demais processos administraGvos que
tramitam na Agência, haja vista estar em consonância com o papel da Administração Pública de
fundamentar suas decisões, conforme se observa no art. 2º do Decreto nº 9.830, de 10 de junho de
2019, que regulamenta a Lei de Introdução às normas de Direito Brasileiro:

[...]

Art. 2º  A decisão será mo7vada com a contextualização dos fatos, quando cabível, e com a
indicação dos fundamentos de mérito e jurídicos.

§ 1º  A mo7vação da decisão conterá os seus fundamentos e apresentará a congruência entre as
normas e os fatos que a embasaram, de forma argumentativa.

§ 2º  A motivação indicará as normas, a interpretação jurídica, a jurisprudência ou a doutrina que
a embasaram.

§ 3º  A  moGvação poderá ser consGtuída por declaração de concordância com o conteúdo de
notas técnicas, pareceres, informações, decisões ou propostas que precederam a decisão. 

[...] (grifo acrescentado)

3.5. Analisando o recurso interposto, o que se percebe nos argumentos usados pela empresa
é que a intenção do recurso não é esclarecer alguma obscuridade, eliminar uma contradição interna
da fundamentação, preencher alguma omissão ou corrigir algum erro material, mas sim rediscuGr o
mérito da proposição da Diretoria Colegiada, o que foge do escopo do recurso. Por tal razão,
penso que a Diretoria Colegiada desta Agência deve rejeitar os embargos de declaração interpostos
pela empresa. Tal entendimento está em consonância com posicionamento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça, como se pode perceber na decisão abaixo:

[...]

EMBA RGO S DE DECLA RAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIA L.
 REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC DE 2015. OMISSÃO NÃO CONSTATADA. EMBARGOS
PROTELATÓRIOS. EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO REJEITADOS COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Depreende-se do arGgo 1.022, e seus incisos, do Novo Código de Processo Civil que os
embargos de declaração são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade,
contradição, omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação
válida. Não se prestam os aclaratórios ao simples reexame de questões já analisadas, com o intuito
de meramente dar efeito modificativo ao recurso.

2 . A parte embargante, na verdade, deseja a rediscussão da matéria, já julgada de maneira
inequívoca. Essa pretensão não está em harmonia com a natureza e a função dos embargos
declaratórios prevista no art. 1022 do CPC.

3. Decidida a questão em sede de decisão monocráGca e agravo interno, o segundo recurso
manejado com o propósito de rediscuGr a matéria ostenta níGdo caráter protelatório,
circunstância apta a ensejar a multa de 1% sobre o valor corrigido da causa (1.026, § 2º, do Código
de Processo Civil).

4. Embargos declaratórios rejeitados com aplicação de multa.

(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no A REsp 1197459/SP, rel. Min. LUIS FELIPE SA LO MÃO, 4ª
TURMA, STJ, julgado em 11/09/2018, publicado em 17/09/2018)

[...] (grifo acrescentado)

3.6. Não obstante isso, à guisa de esclarecimento, a Diretoria Colegiada da ANTT, em
momento algum, entendeu que não exista a figura da inviabilidade operacional. Tanto é verdade que
os arGgos da Resolução ANTT nº 4.770/2015 que tratam sobre esse assunto não foram alterados pela
Deliberação nº 955/2019. E não poderia ser diferente, pois o objeGvo da Deliberação nº 955 foi tão
somente adequar os normaGvos da Agência às disposições da Lei nº 12.996/2014 e da Lei nº
10.233/2001 e não inovar no mundo jurídico, estabelecendo novos critérios para o que venha a ser
inviabilidade operacional. 

3.7. A Lei nº 10.233/2001 foi alterada pela Lei nº 12.996, de 18 de junho de 2014,
especialmente quanto ao regime de delegação dos serviços de transporte rodoviário interestadual e
internacional de passageiros, que antes era permissão, precedida de licitação, e atualmente é
autorização. Em decorrência dessa mudança legislaGva, esta Agência publicou em 2015 a Resolução
ANTT nº 4.770, que “dispõe sobre a regulamentação da prestação do serviço regular de transporte
rodoviário coleGvo interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de autorização”. O
normaGvo da ANTT criou uma fase de transição, que se encerraria em 18 de junho de 2019, em
virtude do fim da fixação das tarifas pela ANTT, conforme previsto no art. 4º da Lei nº 12.996/2014 e
no art. 76 da Resolução nº 4.770.

3.8. Passado o período de 5 anos previsto na legislação, o regramento do período de
transição, bem como alguns outros criados em decorrência desse período, não encontravam mais
guarida nas novas regras da Lei nº 10.233/2001, que previu como regra o número ilimitado de
autorizações, em ambiente de livre e aberta compeGção, e, como exceção, a inviabilidade
operacional  (art. 43 e art. 47-B da Lei nº 10.233/2001). Por se tratar de exceção, a atuação da
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Agência nesses casos deve ser também excepcional. Por tal razão, a Diretoria Colegiada entende que
a inviabilidade operacional não deve ser verificada a priori, ou seja, mediante análise que avalia
mercado a mercado, mas a posteriori, mediante demonstração inequívoca das empresas que operam
em determinado mercado que existe ali inviabilidade operacional, conforme trecho do Voto Vista
DDB 5 (1655274):

[...]

3.17 Adicionalmente, a Resolução nº 71/2019 do Conselho do Programa de Parcerias de
InvesGmentos da Presidência da República (CPPI) reforça em várias passagens as mesmas diretrizes
da Lei de Liberdade Econômica, assim como destaca, especificamente para serviços de transporte
terrestre interestadual e internacional de passageiros orientação específica de que:

a) requisitos mínimos para a prestação dos serviços de TRIIP devem se guiar exclusivamente em
razão da preservação da segurança (art. 2º, parágrafo único); e

b) a inviabilidade operacional de que trata o art. 47-B da Lei nº 10.233/2001 deve se limitar
exclusivamente a restrições na infraestrutura das instalações desGnadas à operação dos serviços
(art. 3º, §1º).

3.18 Dessa forma, entendo que a interpretação que estabeleça limites para o número de
autorizações para o serviço regular de transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros prevista no art. 47-B da Lei nº 10.233/2001, como a que condiciona sua plena
eficácia à definição da regulação do conceito de inviabilidade operacional, restringe a ampla
concorrência no setor, e não encontra amparo na legislação vigente e em qualquer, bem como
prescinde de qualquer evidência empírica sobre a sua necessidade.

3.19 Deve, portanto, a AN TT desde já adotar todas as medidas possíveis (norma7vas e
administra7vas) para abrir o mercado de TRIIP, concedendo autorização a todas as empresas que
atendam aos requisitos do Título II da Resolução nº 4.770/2015, independentemente de
definição prévia do conceito de inviabilidade operacional.

3.20 Somente se comprovado, no caso concreto, não atendimentos aos requisitos técnicos
previstos no Título II da Resolução nº 4.770/2015 ou situação evidenciada de inviabilidade
operacional nos termos da Resolução nº 71/2019 do CPPI, pode a Agência negar o pedido de
autorização para prestação dos serviços de TRIIP.

[...] (grifos do original)

 

Do pedido de transferência de mercados

3.9. A Resolução ANTT nº 4.770, de 25 de junho de 2015, que "dispõe sobre a
regulamentação da prestação do serviço regular de transporte rodoviário coleGvo interestadual e
internacional de passageiros, sob o regime de autorização", estabelecia, no art. 51, que era permiGda
a transferência de mercados, mediante prévia anuência da ANTT, desde que a receptora cumprisse os
requisitos dispostos no seu Título II. Para realizar a transferência de mercado, os pleitos passavam por
basicamente três análises técnicas: análise da Supas, análise da Sureg e análise da Sufis. Estando
todas as áreas de acordo com a transferência, os autos eram encaminhados à Diretoria Colegiada
para deliberação.

3.10. Em virtude do término do período de transição previsto na Resolução ANTT nº
4.770/2015, no dia 30 de outubro de 2019, foi publicada no Diário Oficial da União a Deliberação nº
955, que alterou o art. 51 da Resolução ANTT nº 4.770/2015, para vedar a possibilidade de
transferência de mercados. A Deliberação determinou o arquivamento dos pedidos de transferência
de mercados pendentes de anuência prévia da ANTT, no entanto, estabeleceu que
excepcionalmente os pedidos de transferência de mercado protocolados até o dia 18 de junho de
2019 poderiam ser apreciados segundo as regras vigentes àquela data, desde que as transportadoras
cedente e receptora manifestassem expressamente seu interesse em dar conGnuidade ao processo,
conforme se verifica abaixo:

[...]

Art. 2º A Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 51. É vedada a transferência de mercados, linhas ou qualquer hipótese de subautorização
da prestação do serviço regular de transporte rodoviário cole7vo interestadual e internacional
de passageiros." (NR)

[...]

Art. 3º As transferências de mercado pendentes de anuência prévia da ANTT serão arquivadas.

§ 1º A Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros - SUPA S, deverá noGficar as
empresas desta decisão em até 5 (cinco) dias úteis da data de vigência desta Deliberação, indicando
expressamente que:

I - as transportadoras cedentes das solicitações de transferência de mercado arquivadas poderão
converter seus pleitos em pedidos de paralisação do atendimento do mercado, desde que
cumpridos os requisitos do § 1º do art. 45 da Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015; e

II - as transportadoras receptoras dos pedidos de que trata o caput poderão converter seus pleitos
em solicitações de mercado, na forma da Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015.

§ 2º A conversão dos pleitos das transportadoras receptoras dependerá da anuência expressa da
empresa em até 15 (quinze) dias úteis da data de notificação de que trata o § 1º.

§ 3º Excepcionalmente, os pedidos de transferência de mercado protocolados até o dia 18 de
junho de 2019 poderão ser apreciados segundo as regras vigentes àquela data, desde que as
transportadoras cedente e receptora manifestem expressamente essa intenção em até 15
(quinze) dias úteis da data de notificação de que trata o § 1º.

[...] (grifo acrescentado)

3.11. Conforme consta nos autos, o pedido de transferência de mercados foi protocolado na
Agência em 5 de novembro de 2018, isto é, antes da data prevista no art. 3º, § 3º, da Deliberação nº
955/2019. Diante disso, a Supas oficiou as empresas para, querendo, manifestarem interesse em dar
seguimento ao processo de transferência de mercado, conforme as regras vigentes à época, o que foi
feito por meio do documento de nº 50500.405867/2019-11.

3.12. Analisando os autos, verifico que o processo percorreu todo o seu caminho, passando
pela análise da Supas, que entendeu que as empresas cedente e cessionária preenchem os requisitos
da Resolução ANTT nº 4.770/2015, passando pela Sureg, que analisou o aspecto concorrencial e
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entendeu que a transferência é passível de aprovação, bem como pela Sufis, que entendeu que a
receptora atende os requisitos da Resolução nº 4.770/2015 e, embora a empresa receptora
tenha multas impediGvas em seu nome, há decisão judicial que afasta tal exigência, conforme consta
na Nota n. 00405/2019/PF-ANTT/PGF/AGU (2333941).

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, considerando as manifestações técnicas conGdas nos autos e o disposto
na Deliberação nº 955/2019, VOTO por:

1. Conhecer dos embargos de declaração interpostos empresa RealMaia Turismo e
Cargas Ltda., CNPJ 10.257.014/0001-49, para, no mérito, rejeitá-los; e

2. Conceder anuência à transferência de mercados pleiteada pelas
empresas Consórcio Federal de Transportes, CNPJ 23.562.535/0001-51, e Real
Expresso Ltda, CNPJ 25.634.551/0001-38.

 

Brasília, 4 de fevereiro de 2020.

 

(assinado eletronicamente)
DAVI FERREIRA GOMES BARRETO

 

 

Documento assinado eletronicamente por DAVI FERREIRA GOMES BARRETO, Diretor, em
05/02/2020, às 08:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
2518272 e o código CRC 95C48FFA.
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